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ABRIL DE 2019 

 

 

Presenças: 
 

 

Presidente 
 

 

 Procurador-Geral da República e Presidente do Conselho Superior 

do Ministério Público, Dr. Óscar Silva Tavares; 

 

 

Vice-Presidente 
 

 

 Dr. Daniel Hostelino Alves Monteiro; 

 

 

Vogais 

 
 Membro eleito pelo Governo: Dr. António Varela Semedo; 

 Membros eleitos pela Assembleia Nacional: Dra. Edelfride 

Almeida, Eng.º Mário Gomes Fernandes e Dra. Raquel Odete 

Fortes; 

 

 Membros eleitos pelos seus pares, Drs. Felisberto Ho Chi Min 

Varela Robalo e Nilton Jorge da Costa Moniz. 

  

Secretário 

 Secretariou a sessão a Oficial de Justiça Zico António Fortes 

Andrade, Secretário do Ministério Público. 
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1. Período antes da ordem do dia: 

 
Aprovação das actas;  

 

As actas nºs 13/2018/2019, da reunião extraordinária de 15/03/2019, 

14/2018/2019, da reunião ordinária de 26 de março de 2019, 15/2018/2019, 

da reunião extraordinária de 12 de abril, e 16/2018/2019, da reunião 

extraordinária de 18 de abril de 2019, após ajustes, foram aprovadas por 

unanimidade. 

 

 

Informações do Presidente: 

 

 A entrega no Tribunal de Contas da resposta da conta gerência do 

CSMP de 2015; 

 Encetados contactos com a administração da NOSI para resolução do 

problema de comunicação e qualidade de internet na extensão da 

Procuradoria da República da Comarca da Praia; 

 Realização do III Retiro dos magistrados do Ministério Público, 

ocorrido na cidade de Assomada, Concelho de Santa Catarina de 

Santiago no dia 13 de abril de 2019; 

 

Informações do Vice-Presidente do CSMP:  

 

 Formação para magistrados e oficiais de Justiça no âmbito do sistema 

SIGOF a realizar em finais e Maio; 

 Financiamento da ONUDC para formação de magistrados no âmbito 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – “técnicas de audição de 

crianças vítimas de violência sexual”, a decorrer na segunda semana 

do corrente mês; 

 Entrega de mobiliários e equipamentos informáticos nas Comarcas da 

Brava, Sal, Santa Catarina e Praia; 

 Instalação de telefone na Curadoria de Menores da Comarca da Praia; 

 

2. Apreciação da proposta sobre o desenvolvimento na carreia 

e índice salarial dos magistrados do MP; 

 
O CSM deliberou: 

 
1. Absorver a proposta de desenvolvimento na carreia e índice salarial 

dos magistrados do MP, com a introdução do quadro comparativo e 

o impacto orçamental; 

2. Remeter a proposta todos os magistrados do Ministério Público, e fixar o 

prazo de dez dias para apresentarem, querendo, as suas contribuições 

directamente a equipa responsável pela sua elaboração. 

3. Findo o prazo a equipa deverá elaborar uma proposta definitiva a ser 

apreciada na próxima reunião ordinária, na qual devem constar todas 

as sugestões mencionadas. 

 

5. Apreciação do balancete 

da execução orçamental da 

PGR e CSMP referente ao 

1ª Trimestre de 2019;   

6. Apreciação do processo 

disciplinar nº 

04/2018/2019;  

7. Apreciação da reclamação 

à Deliberação nº 

61/CSMP/2018/2019, de 

28/02/2019, formulada 

pelo Secretário do 

Ministério Público Manuel 

da Silva Dias; 

8. Apreciação e aprovação da 

proposta de 

transferências/movimentaç

ões de Oficiais de Justiça; 

9. Despachos para ratificação 

(06 docs.) 

10. Matérias para 

conhecimento (04 doc.): 
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  3. Apreciação dos relatórios de inspeções ordinárias dos Procuradores da 

República: 
 

a) Processo de Inspecção nº 10/2018/2019, em que é inspecionado o Dr. Aerolino de 

Jesus Tavares Duarte;  

 

(Deliberação nº 87/CSMP/2018/2019) 

 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 10/2018/2019, e aderindo aos 

fundamentos do Relatório e à proposta formulada, acorda o Conselho Superior do 

Ministério Público em atribuir ao Senhor Procurador da República, Lic. Aerolino de 

Jesus Tavares Duarte, pelo serviço prestado na Procuradoria da República da Comarca 

da Boavista, no período compreendido entre 20 de janeiro de 2018 a 18 de janeiro de 

2019, a classificação e notação. 

 

O CSMP deliberou ainda tomar conhecimento das informações constantes do relatório 

informação sobre a implementação das recomendações da visita inspectiva à 

Procuradoria da República da Comarca da Boavista.  

 

b) Processo de Inspecção nº 11/2018/2019, em que é inspecionado o Dr. Edvaldo 

Fernando Silva Andrade; 

 

(Deliberação nº 88/CSMP/2018/2019) 

 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 10/2018/2019, e aderindo aos 

fundamentos do Relatório e à proposta formulada, acorda o Conselho Superior do 

Ministério Público em atribuir ao Senhor Procurador da República, Lic. Edvaldo 

Fernando Silva Andrade, pelo serviço prestado na Procuradoria da República da 

Comarca do Porto Novo, no período compreendido entre 01 de fevereiro de 2018 a 18 

de fevereiro de 2019, a classificação e notação. 

 

O CSMP deliberou ainda absorver as propostas/recomendações indicadas pelo Serviço 

de Inspecção e determinou a sua implementação pela Unidade de Administração Geral 

da PGR e Procuradoria da República da Comarca do Porto Novo. 

 

4. Apreciação da proposta de gratificação dos membros do Júri e 

Examinadores do concurso de recrutamento de sete Procuradores da 

República Assistentes; 
 

O CSMP deliberou: 

 

1. Aprovar, de harmonia com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 19 de novembro, e dos artigos 

15.º, 16.º, 19.º n.º 1, 31.º n.º 1 da LOMP, as propostas apresentadas para compensação 

financeira aos membros o Júri e Examinadores pelos trabalhos realizado, nos concursos 

abertos pelo CSMP no presente ano; 

 

2. A compensação será paga através do orçamento do CSMP.  

 

3. Notifique-se. 
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5. Apreciação do balancete da execução orçamental da PGR e CSMP 

referente ao 1ª Trimestre de 2019;   

 
Analisados os balancetes, após a apresentação das contas trimestrais da Procuradoria-

Geral da República e do CSMP, feitas pelo Procurador-Geral da República e Presidente 

do CSMP e pelo Vice-Presidente do CSMP, respetivamente, no pressuposto que estejam 

a ser cumpridas as normas de execução orçamental e das directivas do Tribunal de 

Contas, o CSMP deliberou, por unanimidade, aprovar os documentos apresentados.  

 

6. Apreciação do processo disciplinar nº 04/2018/2019; 

 
Adiada para próxima sessão do CSMP.   

 

7. Apreciação da reclamação à Deliberação nº 61/CSMP/2018/2019, de 

28/02/2019, formulada pelo Secretário do Ministério Público Manuel da Silva 

Dias; 
 

O CSMP deliberou: 

 

1. Indeferir a pretensão do requerente, informando-o que a Senhora Escrivã de Direito foi 

colocada como Oficial de Justiça no serviço de Inspecção do Ministério Público, ao 

abrigo do disposto na alínea d) do artigo 6º da Lei nº 85/VIII/2015, de 6 de abril de 2015 

e não como Secretária; 

 

2. Facultar ao requerente cópia da deliberação ora reclamada. 

 

3. Notifique-se.  

 

 

8. Apreciação e aprovação da proposta de transferências/movimentações de 

Oficiais de Justiça; 

 
a) Apreciação de pedidos de transferência dos Ajudantes de Escrivão Carina 

David Medina e Adersoline Abreu dos Reis; 

 

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido em sessão ordinária de 30 de Abril de 2019, 

e no uso das competências previstas nos artigos 226º nºs 5 e 6, al. c), da Constituição da 

República, 31º e 37º, n.º 1, al. h), da Lei nº 89/VII/2011, de 14 de fevereiro, que aprova a Lei 

Orgânica do Ministério Público (LOMP), delibera: 

 

1. Nos termos dos artigos 12.º e 50.º, n.ºs 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 33/2017, de 25 de julho, 

que aprova o Estatuto do Pessoal Oficial de Justiça, transferir a seu pedido os oficiais 

de justiça que se indica: 

 

 Carina David Medina, Ajudante de Escrivão, nível I, colocada na Procuradoria-Geral da 

República para a Procuradoria da República da Comarca de São Vicente; 

 Elaine Rosilha Fonseca da Veiga, oficial de diligências, nível I, colocada na Procuradoria da 

República da Comarca dos Mosteiros para a Procuradoria da República da Comarca da Praia; 
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2. Nos termos dos artigos 12.º e 50.º, n.ºs 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 33/2017, de 25 de julho, 

que aprova o Estatuto do Pessoal Oficial de Justiça, transferir por conveniência de 

serviço os oficiais de justiça que se indica: 

 

 Donaldo Edgar Rocha Gomes, oficial de diligências, nível I, colocado na 

Procuradoria da República da Comarca de Santa Catarina para a Procuradoria da 

República de Círculo de Sotavento; 

 Dilce Nair Gomes Ferreira, Oficial de Diligências, nível I colocada na 

Procuradoria da República da Comarca do Maio para a Procuradoria da República 

da Comarca da Praia; 

 Isandro Elísio Ramos Teixeira, oficial de diligências, nível I, colocado na 

Procuradoria da República da Comarca de São Nicolau para a Procuradoria da 

República da Comarca da Praia. 

 

3. Os oficiais de justiça ora transferidos deverão apresentar-se nas novas secretarias no 

prazo de 15 (quinze) dias, após a notificação da presente deliberação. 

 

4. Todos os supra transferidos deverão, em conformidade com a Circular do CSMP, 

proceder à passagem formal, mediante competente termo de entrega, de todos os 

processos, equipamentos e objetos sob sua responsabilidade, devendo ficar registado 

no arquivo, o original do termo de entrega de serviço. 

  

5. Com relação aos oficiais de justiça em estágio, deverá o Procurador da República 

responsável pela Comarca realizar a sua avaliação final do estágio, pela prestação na 

comarca.  

 

6. Publique.  

 

O CSMP deliberou ainda indeferir o pedido de transferência do Ajudante de Escrivão 

Adersoline Abreu dos Reis, por não ter número suficiente de Oficiais de Justiça para 

colmatar a vaga com a sua transferência para a Procuradoria da República da Comarca de 

São Nicolau. 

 

 

9. Despachos para ratificação (06 docs.): 
 

O CSMP ratificou os despachos do Presidente proferidos nos seguintes documentos: 

 

10. Matérias para conhecimento (04 doc.): 
 

 

O CSMP tomou conhecimento dos documentos apresentados.  

 

 

Conselho Superior do Ministério Público, 30 de Abril de 2019. 
 


